[image: image1.emf]

DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 122/07                                       DE 02 DE OUTUBRO DE 2007

"Reorganiza   a   Comissão   Especial   para  Tratar  da  Cobrança pelo Uso da Água, e dá outras Providências"

O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada santista, no uso de suas atribuições legais, reunido em assembléia na data de 02 de outubro de 2007, e,

Considerando a Deliberação CBH-BS Nº 121/07 que aprovou a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos no âmbito da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista;

Considerando que a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, demanda um trabalho intenso de estudos, cálculos, simulações e discussões para a sua implantação no âmbito da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista; 

Considerando que a Comissão Especial criada pela Deliberação CBH-BS Nº 102/06 de 06 de junho de 2006, efetuou estudos preliminares a respeito da cobrança, porém, em virtude de diversas dificuldades encontradas durante o período de trabalho, não conseguiu atingir os resultados pretendidos dentro do prazo previsto em seu artigo 3º;

Considerando que a implantação da cobrança é considerada importante e prioritária para o CBH-BS e que deve ser amplamente debatida e acompanhada permanentemente pelo  Comitê, até a fase de sua implantação;  

Considerando a necessidade de aprofundar nos estudos e debates, além de adequar novos prazos, visando dar mais objetividade ao processo de implantação da cobrança no âmbito do CBH-BS;

DELIBERA: 

Artigo 1º - Fica aprovada a reorganização da Comissão Especial para tratar da Cobrança pelo Uso da Água, denominada “CE-Cobrança” no âmbito do CBH-BS, que terá as seguintes atribuições:

Estudar, debater, promover debates, propor critérios, diretrizes e valores, com base na legislação vigente, para a implantação da cobrança aos usuários de recursos hídricos, no território da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, visando subsidiar o plenário do Comitê na tomada de decisão.

Parágrafo Único - A Comissão Especial “CE-Cobrança” se reportará à Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos CT-PG.

Artigo 2º - A Comissão será composta de forma tripartite, com sete (7) membros titulares e respectivos suplentes do mesmo órgão ou entidade, a serem indicados pelos representantes dos órgãos e entidades que compõem o plenário do Comitê, e será constituída da seguinte forma:

a)Representantes do Estado:

-07 Titulares  e  07 Suplentes

b)Representantes dos Municípios:

-07 Titulares  e  07 Suplentes

c)Representantes da Sociedade Civil:

-07 Titulares  e  07 Suplentes

Parágrafo 1º- A Comissão será coordenada por um dos seus membros, escolhido entre os componentes, na primeira reunião de trabalho. O órgão ou entidade a que pertence o Coordenador, deverá assegurar, juntamente com a Secretaria Executiva, suporte técnico e administrativo para o desenvolvimento dos trabalhos.  

Parágrafo 2º- O Coordenador poderá, a seu critério, designar um relator entre os membros da Comissão, para auxiliar nos trabalhos da coordenadoria.

Parágrafo 3º- A Comissão, no intuito de aprimorar seu trabalho, poderá convidar pessoas de notórios conhecimentos técnicos sobre o assunto, com direito a voz, para subsidiar as discussões e colaborar na elaboração das propostas.

Parágrafo 4º- Para cada reunião será lavrada ata resumida, contendo os principais assuntos tratados, acompanhada da lista de presença, devendo uma  cópia ser enviada para arquivo da Secretaria Executiva.

Parágrafo 5º-  Os membros da Comissão que faltarem a duas reuniões consecutivas ou três alternadas, sem a devida justificativa ao Coordenador até a data da reunião, deverão ser substituídos por representantes de outros órgãos ou entidades, a serem indicados pelos respectivos segmentos, na reunião subseqüente do Comitê.

Parágrafo 6º- A convocação para as reuniões da Comissão será feita pelo Coordenador com antecedência mínima de 07(sete) dias. Caso haja a necessidade justificada de urgência, o prazo poderá ser de até 03(três) dias. 

Parágrafo 7º- A Comissão deverá estabelecer agenda de reuniões compatível com a sua programação de trabalho.

Artigo 3º - As indicações dos membros que integrarão a Comissão, deverão ser feitas pelos representantes dos órgãos ou entidades que compõem o plenário do Comitê, através de documento formal dirigido à Secretaria Executiva, até o dia 20 de outubro de 2007.

Parágrafo Único – O Presidente do Comitê, após o recebimento das indicações citada no caput, emitirá Deliberação Ad Referendum, informando a composição da Comissão, de acordo com o artigo 2º.

 
Artigo 4º - A Comissão se extinguirá somente após a implantação definitiva da cobrança pelo uso da água no âmbito do CBH-BS.

Artigo 5º- O trabalho dos membros da Comissão não será remunerado, sendo porém, considerado como serviço público relevante.

Artigo 6º- Os casos omissos serão analisados e decididos pelo plenário do Comitê.

Artigo 7º - Esta deliberação substitui para todos os efeitos a Deliberação CBH-BS Nº 102/06 de 06 de junho de 2006. 

Artigo 8º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS, em 02 de outubro de 2007.

JOÃO CARLOS FORSSELL NETO           CELSO GARAGNANI            JOSÉ LUIZ GAVA

               Presidente                                          Vice-Presidente               Secretário Executivo



